
 

PARECER Nº                                                   DA COMISSÃO DE FINANÇAS E  
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 663/2015

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Paulo Frange, visa dispor 
sobre  a  extensão  do  Programa  de  Transferência  de  Recursos  Financeiros  -  PTRF, 
instituído pela  Lei  nº  13.991,  de 10 de junho de 2005,  para os Centros Educacionais 
Unificados - CEUs.

O art. 1º estabelece a extensão, para os Centros Educacionais Unificados – CEUs, 
do Programa de Transferência de Recursos Financeiros -  PTRF, instituído pela Lei  nº 
13.991,  de 10 de junho de 2005,  e regulamentado pelo  Decreto nº  46.230,  de 23 de 
agosto de 2005, com o objetivo de fortalecer a participação da comunidade no processo 
de construção da autonomia desses equipamentos.

Pelo art. 2º, o Programa, no que se refere à sua extensão aos CEUs, consistirá na 
transferência  de  recursos  financeiros  estabelecidos  em  orçamento  pela  Prefeitura  do 
Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Educação, em favor das 
Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos dos Centros Educacionais 
Unificados - APMSUAC, em conta específica.

O § 1º desse artigo determina que os valores do repasse serão transferidos em 
parcelas, considerando um valor fixo e um variável, calculados na seguinte conformidade: 

I  -  valor  fixo:  estabelecido  em  portaria  expedida  pelo  Secretário  Municipal  de 
Educação; 

II - valor variável: fixado mediante o cálculo do número de educandos das unidades 
educacionais de cada CEU, obtido nos dados oficiais do Censo Escolar/INEP, relativo ao 
ano imediatamente anterior ao do atendimento, somado ao número dos demais usuários 
nos eventos promovidos pelos núcleos de ação educacional, cultural e de esporte e lazer, 
constatado no relatório gerencial da Gestão, considerada a média dos últimos 12 (doze) 
meses. 

O art. 3º estatui que os recursos transferidos ao Programa, no que se refere à sua 
extensão aos CEUs, destinam-se à cobertura de despesas de custeio, manutenção dos 
equipamentos  existentes,  conservação  das  instalações  físicas  e  de  pequenos 
investimentos, de forma a contribuir supletivamente para a garantia do funcionamento dos 
CEUs e a plena execução dos projetos e ações educacionais, culturais, esportivas e de 
lazer, devendo ser aplicados: 

I - na aquisição de material permanente; 
II - na aquisição de material de consumo e pedagógico necessário ao funcionamento 

dos CEUs; 
III - na manutenção, conservação e pequenos reparos dos CEUs; 
IV - no desenvolvimento de atividades de educação, cultura e de esporte e lazer, 

bem como das ações comunitárias e intersecretariais dos CEUs; 
V - na implementação de projetos educacionais dos CEUs; 
VI - na contratação de serviços de terceiros, pessoas físicas ou jurídicas.
O § 1º desse artigo veda a aplicação dos recursos do Programa em despesas de 

pessoal da Prefeitura do Município de São Paulo ou dos órgãos públicos da Administração 
Indireta.  Já  seu  §  2º  estabelece  que  não  poderão  ser  realizadas  obras,  instalações 
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elétricas e hidráulicas e reformas estruturais, de qualquer vulto, sem a prévia aprovação 
da área competente da Secretaria Municipal de Educação. Por seu § 3º, toda manutenção 
dos CEUs deverá assegurar as características originais da edificação, no que se refere ao 
projeto  arquitetônico,  fachada  e  elementos  estruturais,  observadas  as  exigências  da 
legislação vigente. 

Determina o art. 4º que as Associações de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e 
Amigos  dos  Centros  Educacionais  Unificados  deverão  prestar  contas  dos  recursos 
recebidos, em conformidade com o que dispõe o § 1º do artigo 47 da Lei Orgânica do 
Município. O § 1º desse artigo estabelece que os procedimentos de prestação de contas 
referidos no "caput" deste artigo observarão a mesma regulamentação da prestação de 
contas do PTRF das demais unidades educacionais da Rede Municipal de Ensino. Por 
seu  turno,  o  §  2º  determina  que  a  liberação  de  cada  nova  parcela  de  recursos  do 
Programa fica condicionada à apresentação da prestação de contas referentes à parcela 
anterior. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em

Ver. Marcelo Messias
Relator
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